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Reconstrução do comércio
Setor avalia que recuperação é desafio a longo prazo, de acordo com a Fecomércio-RS, levará ao menos dois anos para 
retomada completa. Enchentes acumulam prejuízo de R$ 10 bilhões, entre perdas de estoque, maquinário e instalações 

M
ais de um mês após 
o início das tempesta-
des que deixaram boa 
parte do Rio Grande 

do Sul debaixo d’água, autori-
dades ainda têm dificuldade de 
mensurar com precisão as per-
das causadas pelo desastre. No 
entanto, o consenso é de que 
o comércio do estado não de-
ve conseguir realizar uma rees-
truturação completa dentro dos 
próximos dois anos, especial-
mente sem uma atuação priori-
tária do governo federal.

De acordo com a Federação 
das Indústrias do Rio Grande 
do Sul (Fiergs), 96% dos empre-
gos industriais e 80% da ativida-
de econômica do estado foram 
afetados pelas enchentes. Outro 
levantamento, da Federação do 
Comércio de Bens e de Serviços 
do Estado do RS (Fecomércio
-RS), estima que o Produto In-
terno Bruto (PIB) gaúcho sofre-
rá uma perda de R$ 40 bilhões, 
o equivalente a 5%. 

A federação calcula ainda 
que as enchentes teriam afe-
tado cerca de 66 mil CNPJs, 
sendo 54,5 mil do comércio de 
bens e serviços, gerando um 
prejuízo acumulado de até R$ 
10 bilhões em perdas de esto-
que, maquinário, mobiliário, 
instalações, entre outros.

As inundações deixaram al-
gumas empresas sem insumos 
essenciais, como água e ener-
gia elétrica, e recursos humanos, 
com funcionários afetados, além 
de terem prejudicado a logística 
para o recebimento de matéria
-prima, mercadorias ou presta-
ção de serviços com os proble-
mas causados à infraestrutura.

Para o presidente da Feco-
mércio-RS e do conselho delibe-
rativo do Sebrae-RS, Luiz Carlos 
Bohn, os comerciantes gaúchos 
precisam de maior auxílio fede-
ral. Além dos 5% de diminuição 
do PIB gaúcho deste ano, Bohn 
estima que o comércio do esta-
do deverá levar, ao menos, dois 
anos para se recuperar comple-
tamente. “Nós precisamos ago-
ra de recursos, dinheiro novo na 
mão das empresas e das pessoas 
porque é uma situação de recu-
peração”, diz. 

Bohn destaca que os recur-
sos destinados aos comerciantes 
não podem ser “emprestados”. 
“Eu entendo que o RS precisa 
de um  Fundo Perdido, remissão 

tributária, ou outras fontes que 
não sejam concessões. Emprés-
timos e Pronampe, tudo isso foi 
anunciado, mas não é suficien-
te. Não é por aí a saída da cri-
se”, explica.

Os ministérios do Empreen-
dedorismo e da Fazenda disponi-
bilizaram, por meio do Programa 
Nacional de Apoio às Microem-
presas e Empresas de Pequeno 
Porte (Pronampe), R$ 30 bilhões 
em crédito para auxiliar a recu-
peração financeira dos peque-
nos negócios do RS. O governo 
reservou R$ 1 bilhão para subsí-
dio especial de 40% do valor dos 
empréstimos feitos. Além disso, 
o empreendedor terá dois anos 
de carência antes de começar a 
pagar e poderá parcelar o valor 
em até 60 prestações.

Além dos recursos subsidia-
dos, a Fecomércio-RS pleiteia 
outras medidas — algumas já 
atendidas pelo governo — pa-
ra mitigar os efeitos econômicos 

gerados pela tragédia. Dentre 
elas, a prorrogação de tributos e 
entrega de declarações, isenção 
total do Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) para as empresas mais 
afetadas, além da possibilidade 
de suspensão de contratos de tra-
balho com garantia de benefício 
emergencial aos trabalhadores.

Varejo

De acordo com a Câmara de 
Dirigentes Lojistas de Porto Ale-
gre (CDL POA), os impactos das 
enchentes no varejo gaúcho su-
peraram os R$510 milhões de 
prejuízo entre os dias 30 de abril 
e 12 de maio — R$298 milhões 
somente na capital gaúcha. Se-
gundo o economista-chefe da 
organização, Oscar Frank, ape-
sar das perdas, houve um im-
pulso com o aumento de ven-
das de categorias essenciais, 
como super e hipermercados, 

drogarias e farmácias e postos 
de combustíveis.  “A incerteza 
sobre o futuro e o armazena-
mento de itens essenciais, além 
das doações para os afetados 
pelas inundações, foram fato-
res importantes para esse au-
mento”, avalia Frank. 

Ao fazer uma comparação 
com o período da pandemia de 
covid-19, o presidente da CDL 
POA, Irio Piva, diz que a situa-
ção das enchentes atualmente 
é “muito mais desoladora” para 
o comércio. Ele explica que, di-
ferente do período pandêmico, 
as chuvas causaram danos à in-
fraestrutura, aos equipamentos e 
estoques dos comerciantes, da-
nos patrimoniais que dificultam 
ainda mais uma recuperação no 
curto e médio prazos.

“No período da pandemia, 
houve um momento em que a 
perda de faturamento foi mui-
to grande, mas os estoques, a 
infraestrutura das lojas e tudo 

continuavam ali. No momen-
to que a venda retomou, aquela 
mercadoria estava disponível pa-
ra ser vendida, não houve danos 
ao patrimônio. Agora, nós esta-
mos vivendo uma situação mui-
to mais grave no sentido dos ne-
gócios, eu diria que em propor-
ções muito maiores, exatamente 
porque agora afetou novamente 
o faturamento, mas afetou tam-
bém os estoques e o patrimônio 
das empresas”, lamenta.

O presidente explica, ainda, 
que os pequenos comercian-
tes foram os mais afetados pe-
la tragédia, tendo sofrido um 
“efeito duplo” pela proximida-
de das duas situações. Segundo 
ele, muitos já traziam problemas 
desde a pandemia, com endivi-
damentos causados por emprés-
timos de longos parcelamentos, 
e acabaram sofrendo um novo 
“baque”, com perdas mais signi-
ficativas e ainda mais dificulda-
de de recuperação.

“São empresas que já tinham 
tido perdas importantes e que vi-
nham remando para se recupe-
rar e acontece agora essa tragédia 
com esse efeito duplo, de perda de 
vendas, do estoque e do patrimô-
nio. Com um agravante: alguns 
comerciantes perderam o negó-
cio e a residência também, por-
que grande parte das casas foram 
alagadas. E aí a situação fica mais 
difícil de se recuperar”, relata.

Piva defende ainda uma flexi-
bilização da legislação trabalhis-
ta. “O ideal seria reeditar a Medi-
da Provisória 936, porque é mais 
barato para o governo federal do 
que pagar o seguro-desemprego”, 
afirma. “Reeditando essa MP que 
foi utilizada na pandemia, que 
previa a suspensão do contrato 
de trabalho e o governo pagava 
parte do salário, haverá um cus-
to muito menor, porque é por um 
tempo menor. Seria só no perío-
do em que a empresa está para-
da e não consegue operar. Essa 
também é uma das reivindica-
ções que a gente está fazendo”, 
explica.

Turismo em POA 

O turismo é outro segmento 
paralisado pelos alagamentos e 
sem perspectiva de retorno. O 
presidente da CDL POA também 
lembrou a importância do setor 
para a economia gaúcha. Apesar 
da preocupação com a mobilida-
de urbana, devido à obstrução de 
rodovias e destruição de pontes e 
acessos,com a malha aérea limi-
tada, devido ao fechamento por 
tempo indeterminado do Aero-
porto Internacional Salgado Fi-
lho, Piva afirma que o turismo é 
parte importante do processo de 
retomada do estado. 

Ele reforçou a importância do 
consumo dos produtores do local 
neste momento. “A ideia é ‘com-
pre, consuma e contrate’.Compre 
de uma empresa gaúcha, consu-
ma produtos que são gaúchos e 
contrate uma empresa, contra-
te uma pessoa gaúcha, pedindo 
também um pouco para o Bra-
sil colocar na sua estratégia essa 
possibilidade de avaliar uma em-
presa gaúcha. Quando a pessoa 
está consumindo o produto, es-
sa também é uma maneira de ser 
solidário nesse momento, com 
um estado que está passando 
certamente pelo momento mais 
difícil da sua história”, reforça.

*  Estagiário sob supervisão de 
Carlos Alexandre 
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 Eu entendo que o RS precisa de um  Fundo Perdido, remissão tributária, ou 
outras fontes que não sejam empréstimos. Empréstimos e Pronampe, tudo 
isso já foi anunciado, mas não é suficiente. Não é por aí a saída da crise”

Luiz Carlos Bohn, presidente da Fecomércio-RS

Um dos pontos polêmicos 
discutidos na reforma tributária 
é a incidência do novo Imposto 
Seletivo (IS), uma cobrança adi-
cional a bens e serviços que são 
considerados prejudiciais à saú-
de e ao meio ambiente. A ideia 
com a medida seria coibir o con-
sumo de itens, no entanto, o se-
tor de bebidas alcoólicas teme 
que a alta carga tributária aca-
be estimulando o consumo pe-
lo mercado ilegal. 

A preocupação não é exagera-
da, um estudo realizado pela Eu-
romonitor International, chama-
do Mercado Ilegal de Álcool no 
Brasil, indica que, só em 2023, a 
pirataria de produtos do setor fa-
turou cerca de R$ 56,9 bilhões. O 
montante é estimado com base 
nas perdas oriundas de evasão fis-
cal, produção sem registro, con-
trabando e falsificação, e repre-
senta um crescimento de 224% 
comparado a 2017, quando o le-
vantamento começou a ser feito. 
No ano de início da série históri-
ca, a marca foi de R$ 17,6 bilhões.

Responsável pelo estudo, o 
consultor Leonardo Weber, res-
salta que o mercado ilegal é 
“bem resiliente” no país e que, 
no último ano, 15,9% das be-
bidas alcoólicas consumidas 
no país tenham tido alguma 
ilicitude envolvida. “Do lado 
dos destilados — uísque, vod-
ca, gin, por exemplo —, a gen-
te estima que 29,7% de todo o 
álcool consumido no Brasil é 
tenha sido ilícito em 2023, en-
quanto que do lado dos fer-
mentados, ou seja, vinhos, cer-
veja, a gente tem 9% como es-
timativa”, conta. 

Destilados

“Nesse aspecto, existe uma 
relevância, uma proporção, 
bem maior no caso de destila-
dos, próximo de um terço, e no 
caso de fermentados, próximo 
de 10%. Isso está relacionado 
com o fato dos destilados te-
rem um preço mais elevado em 
geral, então eles são mais visa-
dos pelo potencial de ganho”, 
detalha o consultor.

Para o  presidente da Associa-
ção Brasileira de Bebidas Destila-
das (ABBD), José Eduardo Cidade, 

a simplificação do sistema tri-
butário é uma estratégia para o 
combate do mercado ilegal. Para 

ele, a cobrança do Imposto Sele-
tivo, apelidado de “Imposto do 
Pecado”, pode piorar o cenário. 

“A carga tributária sobre os des-
tilados, que hoje são punidos en-
quanto outras bebidas têm trata-
mento privilegiado, tem um gran-
de efeito colateral: fomenta o co-
mércio ilícito”, avalia. 

A entidade argumenta, ainda, 
que a taxação torna a competiti-
vidade no ramo de bebidas desi-
gual, uma vez que os destilados 
correspondem a 10% do merca-
do e arcam com 36% do Imposto 
sobre Produtos Industrializados 
(IPI) de todo o setor de alcoólicos. 

Para discutir a segurança ju-
rídica no Imposto Seletivo, no 
âmbito das bebidas alcoólicas, 
o Correio Braziliense promove 
nesta terça-feira o evento “Be-
bidas Alcoólicas: Segurança ju-
rídica no Imposto Seletivo”. Sob 
o formato de debate, autorida-
des governamentais, legislado-
res e especialistas discutirão as 
circunstâncias que caracteri-
zam o Imposto Seletivo e seu 
impacto sobre o setor de bebi-
das alcoólicas, além dos aspec-
tos que a falta de isonomia tri-
butária tem trazido para o se-
tor no Brasil. 
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Imposto pode estimular consumo de bebidas ilegais 

REFORMA TRIBUTÁRIA 

Só em 2023, a pirataria de bebidas alcoólicas faturou cerca de R$ 56,9 bilhões
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